Comarca de Niterói – 4ª Vara Cível
Juíza: Margaret de Olivaes Valle dos Santos
Processo nº 0039019-90.2009.8.19.0002 (2009.002.039222-5)
EDSON JACINTO DA SILVA, qualificado na inicial, impetrou o presente MANDADO DE SEGURANÇA contra ato do SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, pugnando pela implantação em sua remuneração mensal da quantia de R$ 20,00(vinte reais) correspondente ao abono refeição previsto no artigo 11 da Lei Municipal nº 2.573/08, requerendo, inclusive, concessão de medida liminar. Às fls.14/15 foi deferida a gratuidade de justiça ao impetrante e indeferida à medida liminar. Intimada consoante certidão de fl.19, a autoridade dita coatora não prestou informações. Às fls.24/25, ingressou nos autos o Município de Niterói, através de sua Procuradoria Geral, pugnando por sua intimação pessoal. O Ministério Público manifestou-se às fls.27/29 opinando pela concessão do writ. É o relatório. Fundamento e decido. Diante do ingresso, nos autos, do Município de Niterói, suprida a exigência do artigo 3º da Lei Federal nº 4.348/64, com a nova redação da Lei 10.910/04. Feita tal consideração que julgo preliminar, passo ao exame do mérito. Conforme se verifica, a matéria objeto de apreciação é puramente de direito, sendo desnecessária a produção de qualquer outra prova além daquelas já produzidas nos autos. Trata-se de mandado de segurança, por meio do qual o impetrante, servidor municipal, pretende a implantação em sua remuneração mensal da quantia de R$ 20,00(vinte reais) correspondente ao abono refeição, previsto no artigo 11 da Lei Municipal nº 2.573/08, sustentando ter direito liquido e certo à sua percepção. A autoridade dita coatora optou em não prestar informações, o mesmo ocorrendo com a pessoa jurídica de direito público interessada, Município de Niterói, que ingressou nos autos às fls.24/25, não apresentando oposição ao pedido, que mereceu parecer favorável do Ministério Público. Assim, não resta outro caminho a não ser deferir ao impetrado o writ para determinar a implantação em sua remuneração mensal da quantia de R$ 20,00(vinte reais) correspondente ao abono refeição, previsto no artigo 11 da Lei Municipal nº 2.573/08, reconhecendo ser este seu direito líquido e certo. Mesmo porque o contra-cheque acostado aos autos à fl.09 atestou que os vencimentos do autor, excluída a parcela correspondente ao auxílio transporte, que não tem natureza jurídica salarial, não ultrapassava em ao patamar de dois salários mínimos exigidos pela Lei Municipal que instituiu o benefício. Em face do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA PRETENDIDA, para determinar a implantação na remuneração mensal do impetrante da quantia de R$ 20,00(vinte reais) correspondente ao abono refeição, previsto no artigo 11 da Lei Municipal nº 2.573/08, nos termos da fundamentação supra e, via de conseqüência, EXTINGO O PRESENTE COM JULGAMENTO DE MÉRITO, na forma do artigo 269, I, do CPC. Como corolário, imponho à autoridade os ônus da sucumbência, afastada a honorária (Súmulas 512 do STF e 105 do STJ). Atentando para os ditames do art. 475, inc. I, do CPC, submeto a decisão à necessária revisão, determinando sejam os autos encaminhados ao Egrégio Tribunal de Justiça. Transitada em julgado, comunique-se à autoridade para cumprimento, e, feitas as anotações de estilo e recolhidos os valores devidos, se o caso, dê-se baixa e arquivem-se. Ciência ao MP. P.R.I.
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